
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.718 - MA (2013/0126801-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON SCHNEIDER 
ADVOGADOS : DANIEL PORTO CAMPELLO 
  JORGE ARTURO MENDOZA REQUE JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE ICMS EM 
DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA 
LEI COMPLEMENTAR 87/96. NORMA DE EFICÁCIA PLENA. ANÁLISE 
DA AUTOAPLICABILIDADE DA NORMA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. 
1. Na hipótese em exame, o entendimento do Tribunal de origem não está em 
consonância com esta orientação do Superior Tribunal de Justiça: "Por ser 
autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 87/96, e sendo os créditos 
oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, 'não 
é dado ao legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos 
do ICMS, sob pena de infringir o princípio da não-cumulatividade, quando este 
aproveitamento se fizer em benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no 
mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no 
art. 3º" (RMS 13.544/PA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 2.6.03).
2. Conquanto eventual conflito entre Lei Complementar e Lei Estadual soerga-se 
como matéria de índole constitucional, a análise da tese jurídica relativa à 
autoaplicabilidade do § 1º do art. 25 da Lei Complementar 87/96 não importa em 
invasão da competência do Pretório Excelso; ao contrário, constitui quaestio 
iuris já enfrentada pelo STJ, consoante precedentes.  
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON SCHNEIDER 
ADVOGADOS : DANIEL PORTO CAMPELLO 
  JORGE ARTURO MENDOZA REQUE JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega que a Lei Estadual 8.616/2007 não está submetida à 

Lei Complementar 87/96 e que eventual conflito entre os referidos diplomas legais são de 

competência exclusiva do STF, razão pela qual deveria incidir na hipótese dos autos o 

disposto na Súmula 280/STF.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, 

percebe-se que o Sodalício a quo afastou a autoaplicação dos efeitos da referida Lei 

Complementar 87/96. Apenas para bem evidenciar tal ponto, cumpre transcrever breve trecho 

do acórdão objurgado (fl. 280/e-STJ):

Vislumbro nessa regra dois requisitos a serem imperiosamente 
atendidos: o primeiro acerca da proporcionalidade que as saídas das empresas 
exportadoras representam na transferência para terceiros. O segundo diz respeito 
ao reconhecimento desse crédito pela autoridade competente. Nesse aspecto, 
entendo imprescindível que tal reconhecimento deva passar pelo estabelecimento 
de regras pelo ente federativo, a fim de que tenha efetividade o comando inscrito 
na referida lei complementar, em razão de sua competência legislativa.

Logo, tem-se, de plano, por afastada a autoaplicação dos 
efeitos da referida lei complementar. (grifei)

Ocorre que o entendimento do Tribunal de origem não está em consonância 

com a orientação desta Corte Superior de que, por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei 

Complementar 87/96, e sendo os créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, 

inciso II, do mesmo normativo, "não é dado ao legislador estadual qualquer vedação ao 

aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 

não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em benefício de qualquer outro 

estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, observando-se para tanto a 

origem no art. 3º"  (RMS 13544/PA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 2/6/03). 

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR. ICMS. 
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APROVEITAMENTO DE CRÉDITOS. REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA NÃO DEMONSTRADOS. 
PEDIDO LIMINAR SATISFATIVO.
1. A fumaça do bom direito foi demonstrada, tendo em vista a 
aplicabilidade imediata do art. 25, § 1º, cumulado com o art. 3º, II e 
parágrafo único, da Lei Complementar 87/1996, prescindindo, portanto, 
de regulamentação estadual, o que assegura à requerente o 
aproveitamento dos créditos acumulados de ICMS, não se lhe aplicando a 
restrição contida no art. 82 do RICMS/SP/2000. Nesse sentido: AgRg no 
AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 5/6/2012, DJe 14/6/2012.
2. Todavia, a questão não pode ser dirimida em sede de liminar, porquanto 
pretende a agravante a possibilidade de apropriação e transferência de créditos 
acumulados pelo próprio interessado, sem a obrigatória intervenção da 
administração, o que denota procedimento eminentemente satisfativo.
Agravo regimental improvido.
(AgRg na MC 22.297/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 27/06/2014)

TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS DE 
CRÉDITOS ACUMULADOS EM DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE 
EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA LC N. 87/96. NORMA DE EFICÁCIA 
PLENA. DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ESTADUAL 
REGULAMENTADORA. INVIABILIDADE DE VEDAÇÃO À 
TRANSFERÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 87/96, 
e sendo os créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, inciso 
II, do mesmo normativo, "não é dado ao legislador estadual qualquer vedação 
ao aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de infringir o princípio da 
não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em benefício de 
qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, 
observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 13544/PA, Rel.
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 2/6/03).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 187.884/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 18/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. TRIBUTÁRIO. ICMS. LC N. 87/96. 
TRANSFERÊNCIA A TERCEIROS DE CRÉDITOS ACUMULADOS EM 
DECORRÊNCIA DE OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. ART. 25, § 1º, DA 
LC N. 87/96. NORMA DE EFICÁCIA PLENA.
DESNECESSIDADE DE EDIÇÃO DE LEI ESTADUAL 
REGULAMENTADORA.
INVIABILIDADE DE VEDAÇÃO À TRANSFERÊNCIA.
1. Por ser autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n.
87/96, e sendo os créditos oriundos de operações disciplinadas no art. 3º, 
inciso II, do mesmo normativo, "não é dado ao legislador estadual qualquer 
vedação ao aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de infringir o 
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princípio da não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de 
terceiras pessoas, observando-se para tanto a origem no art. 3º" (RMS 13544/PA, 
Rel.
Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 19.11.2002, DJ 2.6.2003, p. 
229).
2. In casu, é direito da empresa transferir, na proporção que as saídas das 
mercadorias representem o total dos saldos apurados, os créditos acumulados em 
decorrência das operações descritas no art.
3º, inciso II, da Lei Complementar n. 87/96 a outros contribuintes do mesmo 
estado.
3. A suposta inconstitucionalidade do § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 
87/96 não é passível de análise na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, 
nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da Carta Magna.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012)

Outrossim, conquanto eventual conflito entre Lei Complementar e Lei Estadual 

soerga-se como matéria de índole constitucional, a análise da tese jurídica relativa à 

autoaplicabilidade do § 1º do art. 25 da Lei Complementar 87/96 não importa em invasão da 

competência do Pretório Excelso, ao contrário, constitui quaestio já enfrentada por esta Casa, 

consoante precedentes alhures transcritos. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2013/0126801-5 REsp 1.380.718 / MA

Números Origem:  00383528820118100001  0386402012  230462012  379852011  383528820118100001  
386402012

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON SCHNEIDER
ADVOGADOS : JORGE ARTURO MENDOZA REQUE JÚNIOR E OUTRO(S)

DANIEL PORTO CAMPELLO
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : DANIEL PALÁCIO DE AZEVEDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : NELSON SCHNEIDER
ADVOGADOS : JORGE ARTURO MENDOZA REQUE JÚNIOR E OUTRO(S)

DANIEL PORTO CAMPELLO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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